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 Além deste caderno contendo 50 (cinquenta) 
questões objetivas, você receberá do fiscal de 
prova o cartão de respostas.  

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 Verifique se seu caderno de questões está completo, 
sem repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 
notifique imediatamente o fiscal da sala, para que 
sejam tomadas as devidas providências. 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade, e 
leia atentamente as instruções para preencher o 
cartão de respostas. 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul. 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) 
reservado(s). 

 Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de questões. 
Caso tenha recebido caderno de cargo, cor ou tipo 
diferente do impresso em seu cartão de respostas, o 
fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala. 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento do 
seu cartão de respostas. O preenchimento desses 
documentos é de sua responsabilidade e não será 
permitida em caso de erro do candidato. 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas no cartão de 
respostas. 

 A FGV coletará as impressões digitais dos candidatos 
na lista de presença. 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas. 

Boa sorte! 

 

 

 Você dispõe de 3 (três) horas e 30 (trinta) 
minutos para a realização da prova, já incluído o 
tempo para a marcação do cartão de respostas; 

 2 (duas) horas após o início da prova é possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de 
questões; 

 A partir dos 30 (trinta) minutos anteriores ao 
término da prova é possível retirar-se da sala 
levando o caderno de questões. 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 
candidatos durante a aplicação da prova; 

 Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja o caderno de 
questões; 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 
sala; 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Direito Civil II, Processual Civil e 
Direito Empresarial II 

1  

Bento faleceu na última segunda-feira deixando um vasto 
patrimônio. Ele era casado com Glória, pelo regime de separação 
convencional de bens, e deixou dois filhos vivos, Cosme e José.  

Ocorre que Justina, também filha de Bento e Glória, que falecera 
dois anos antes de Bento, tinha dois filhos absolutamente 
incapazes, Pedro (5 anos de idade) e Valentina (3 anos), que se 
encontram vivos na presente data.  

Com base no ordenamento jurídico vigente, assinale a opção que 
apresenta a correta partilha de bens de Bento.  

Obs.: para a solução do caso, Bento nunca realizou testamento. 

(A) O patrimônio de Bento será dividido em parte iguais entre 
Cosme e José. 

(B) Glória terá direito a metade dos bens de Bento, na qualidade 
de meeira, e o restante divido em parte iguais entre Cosme e 
José. 

(C) O patrimônio de Bento será dividido em quatro partes. Glória, 
Cosme e José herdarão, cada um, a quarta parte do 
patrimônio, sendo que a outra quarta parte será dividida 
entre Pedro e Valentina, que herdarão por representação. 

(D) O patrimônio de Bento será dividido em parte iguais entre 
Glória, Cosme e José. 

(E) O patrimônio de Bento será dividido em três partes. Cosme e 
José herdarão, cada um, a terça parte do patrimônio, sendo 
que a outra terça parte será dividida entre Pedro e Valentina, 
que herdarão por representação. 

2  

Ana e Paulo, médicos, casados, são pais de Júlia, estudante de 12 
anos, e de André, oficial do exército. 

A família tem residência em Belo Horizonte/MG, mas Paulo, 
desde a posse como médico no hospital municipal de São 
Carlos/SP, vive, alternadamente, em Belo Horizonte/MG e em 
São Carlos/SP, onde permanece três dias da semana em razão 
das suas atividades permanentes no hospital municipal de 
mesmo nome. 

Com relação à disciplina jurídica do domicílio, analise os itens a 
seguir. 

I. Todos os membros da família possuem domicílio voluntário 
em Belo Horizonte/MG. 

II. Júlia, André e Paulo possuem domicílios necessários em Belo 
Horizonte/MG, no local em que servir e em São Carlos/SP, 
respectivamente. 

III. O domicílio de Paulo em São Carlos/SP é exclusivo para as 
relações concernentes à profissão. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) I, II e III. 

3  

Elizabeth celebrou contrato de mútuo com o Banco X dando em 
garantia, por meio de hipoteca, um imóvel de sua propriedade já 
hipotecado em favor de outra instituição financeira. 

Entre outras, duas cláusulas contratuais destacam-se: a cláusula 
que impede Elizabeth de alienar o bem, e a cláusula que 
estabelece que no caso de inadimplência de três prestações, o 
Banco X se torna automaticamente proprietário do bem 
hipotecado. 

Com base no tema hipoteca, assinale a afirmativa correta. 

(A) Um imóvel hipotecado não pode ser objeto de nova hipoteca; 
assim, a garantia dada no empréstimo entre Elizabeth e o 
Banco X é nula de pleno direito. 

(B) A cláusula que impede Elizabeth de alienar o imóvel é válida, 
visto que o Código Civil brasileiro impede expressamente a 
alienação de bem hipotecado. 

(C) Caso um imóvel hipotecado venha a ser objeto de nova 
hipoteca, haverá a anulabilidade do negócio jurídico. 

(D) Na hipoteca, caso haja a inadimplência, o credor hipotecário 
tornar-se-á proprietário do bem, bastando a constituição em 
mora do devedor. 

(E) É válida a segunda hipoteca estabelecida por Elisabeth, visto 
que o ordenamento jurídico admite que o proprietário de um 
imóvel hipotecado constitua outra hipoteca sobre ele. 

4  

Maiara, viúva, vendeu para sua filha caçula, Nina, um imóvel por 
meio de escritura pública. O pagamento de quinhentos mil reais 
foi feito à vista, com a entrega imediata das chaves. A alienação 
ocorreu sem a participação das outras duas filhas da vendedora.  

Com base no tema compra e venda, assinale a afirmativa correta. 

(A) A venda é anulável, pois foi realizada por meio de escritura 
pública, forma inadequada em razão do valor. 

(B) A venda é anulável, visto que não houve consentimento 
expresso das outras filhas de Maiara. 

(C) A venda é válida, sendo dispensável o consentimento dos 
demais descendentes em razão da forma pública adotada. 

(D) A venda é válida, visto que a forma foi adequada e inexiste 
proibição legal da alienação dentro da entidade familiar. 

(E) A venda é nula, pois a forma correta deveria ser o 
instrumento particular. 
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5  

Inês, viúva, sem herdeiros necessários, faz um testamento por 
meio de escritura pública deixando todo o seu patrimônio para 
Laura, sua melhor amiga, com o ônus de ser tutora e cuidadora 
de seu animal doméstico, Frajola.  

Sobre a hipótese, com base no ordenamento jurídico brasileiro, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) O testamento está sujeito a um encargo, não havendo 
suspensão da aquisição nem do exercício do direito, salvo 
quando expressamente imposto no testamento, pela 
testadora, como condição suspensiva. 

(B) O encargo de tutela e cuidado do animal assemelha-se ao 
termo inicial, sendo considerado, por conseguinte, um evento 
futuro e certo. 

(C) O caso é vedado pelo ordenamento jurídico brasileiro, por 
não haver previsão legal a respeito de encargo. 

(D) O testamento sujeita-se a um encargo, sendo o motivo 
determinante da liberalidade, sendo considerado inexistente, 
caso seja impossível seu cumprimento. 

(E) O testamento sujeita-se à transferência do patrimônio a um 
termo suspensivo, que vem a ser cuidar do animal; assim, em 
primeiro lugar, Laura deverá cuidar do animal e, após a morte 
natural dele, a propriedade tornar-se-á plena. 

6  

Suely, após acidente de trânsito no bairro Sagrada Família, 
município de Belo Horizonte/MG, foi atendida em um hospital 
municipal, tendo sida submetida, imediatamente, a uma cirurgia 
em um dos joelhos. Após a alta, passou a sentir dores frequentes 
em seu joelho, o que reduziu os movimentos em sua perna.  

Indignada pelo ocorrido, Suely pretende responsabilizar 
civilmente o município de Belo Horizonte, visto ser o hospital um 
órgão da administração direta municipal.  

Sobre o caso narrado, com base no ordenamento jurídico 
brasileiro, assinale a afirmativa correta. 

(A) A responsabilidade civil do Município de Belo Horizonte 
dependerá da identificação dos profissionais envolvidos e a 
comprovação do dolo ou culpa deles. 

(B) A responsabilidade civil do Município de Belo Horizonte, 
baseada na teoria do risco integral, só é excluída no caso de 
fortuito externo. 

(C) Em razão da responsabilidade civil objetiva do Município de 
Belo Horizonte, deverá Suely demonstrar o nexo causal e o 
dano, não havendo necessidade de comprovação de dolo ou 
culpa dos agentes públicos. 

(D) A responsabilidade civil do Município de Belo Horizonte é 
subjetiva, com base na omissão com culpa do ente público. 

(E) Na hipótese de comprovação da culpa exclusiva da vítima, 
haverá a diminuição no valor indenizatório, em virtude da 
atenuação da culpa estatal. 

7  

Teodorico contratou a sociedade empresária X para a reforma e 
decoração de sua nova casa, sendo que, após o pagamento 
integral, foi informado que a sociedade empresária X encerrou 
voluntariamente suas atividades, o que leva ao descumprimento 
do contrato.  

Sobre o caso apresentado, com base no ordenamento jurídico 
brasileiro, assinale a afirmativa correta. 

(A) Há o inadimplemento absoluto da obrigação, devendo o 
devedor responder por perdas e danos, mais juros e 
atualização monetária, segundo índices oficiais regularmente 
estabelecidos e pelos honorários de advogado. 

(B) Há o caso fortuito e a força maior, mesmo que a empresa 
tivesse condições de evitar ou impedir. 

(C) As perdas e danos abrangem somente o que efetivamente ele 
perdeu, não alcançando os lucros cessantes devido à 
condição de pessoa natural do credor. 

(D) Em caso de inadimplemento absoluto da obrigação, o 
devedor só responde com os bens afetados ao contrato. 

(E) Por ser um contrato benéfico, a sociedade empresária X só 
responde por dolo, por não ser a favorecida da relação 
jurídica. 

8  

Machado e Sofia, com, respectivamente, 37 e 34 anos de idade, 
casaram-se sem pacto antenupcial em 2019.  

Durante o matrimônio, o pai de Sofia faleceu e, utilizando 
somente os valores recebidos na herança, Machado e Sofia 
adquiriram um apartamento. Além disso, compraram um carro e 
reformaram o imóvel adquirido realizando diversas benfeitorias. 
Destaca-se, que durante todo o período matrimonial, ambos 
receberam salários.  

O casal vive uma crise conjugal, levando Sofia a grandes 
preocupações acerca da partilha dos bens.  

A respeito da hipótese narrada, com base no ordenamento 
jurídico brasileiro, assinale a afirmativa correta. 

(A) O regime de bens do casal é o da comunhão universal, em 
virtude da falta de pacto antenupcial, levando à partilha em 
partes iguais de todo o patrimônio, salvo no que se refere aos 
salários. 

(B) No regime da comunhão parcial de bens, exclui-se o 
apartamento, por ter sido adquirido com os valores recebidos 
na herança. 

(C) O regime de bens do casal é o da separação absoluta de bens, 
o que não gera patrimônio em comum, salvo as benfeitorias 
na residência familiar. 

(D) O regime aplicado é o da comunhão universal de bens, 
havendo exclusão do bem herdado. 

(E) Como Machado e Sofia são casados no regime da comunhão 
parcial de bens, as benfeitorias realizadas no apartamento 
devem ser excluídas da comunhão, por ser um bem particular 
da esposa. 
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9  

Determinado sujeito passivo ingressou com mandado de 
segurança perante o Superior Tribunal de Justiça indicando o 
Ministro de Estado da Fazenda como autoridade coatora.  

Em sua causa de pedir, sustentou que foi lançado em seu 
desfavor, pela Receita Federal, auto de infração lastreado na 
ausência de recolhimento, na qualidade de responsável 
tributário, de valores referentes a Imposto sobre a Renda 
incidente sobre rendimentos pagos à pessoa física.  

Aduz que o auto de infração é eivado de nulidade em razão de 
violação ao contraditório e à ampla defesa, eis que não houve 
prévia oportunidade, na esfera administrativa, para defesa e 
juntada de documentos idôneos a demonstrar os recolhimentos 
devidos, o que, em seu entender, afastaria a higidez do ato da 
autoridade fiscal. 

Acerca da hipótese acima, assinale a afirmativa correta. 

(A) A ordem deve ser denegada, pois os princípios do 
contraditório e da ampla defesa não são aplicáveis ao 
processo administrativo tributário, os quais são pautados 
pela inquisitoriedade e presunção de legitimidade dos atos 
administrativos. 

(B) A petição inicial merece indeferimento. Previamente à busca 
pela esfera judicial, o contribuinte ou responsável deve, 
obrigatoriamente, ofertar impugnação administrativa, a ser 
julgada pelo Conselho Superior de Recursos Fiscais, em 
primeira instância. 

(C) O Ministro de Estado da Fazenda, identificando interesse 
público relevante, poderá, em suas informações, defender o 
mérito do ato impugnado de modo a que o julgamento 
prossiga perante o Superior Tribunal de Justiça, ainda que 
ocorra modificação de competência estabelecida na 
Constituição Federal. 

(D) Caso venha a ser concedida a segurança, cabe apelação em 
face da sentença, sendo que o direito de recorrer também se 
estende à autoridade coatora. 

(E) A suspensão da exigibilidade do crédito tributário, caso esteja 
caracterizada a probabilidade de existência do direito e o 
perigo de dano, somente ocorrerá se houver depósito 
integral e em dinheiro do valor controvertido. 

10  

O Ministério Público do Estado X ingressou em juízo, por meio de 
ação civil pública, buscando a declaração de nulidade de decreto 
do Governador do Estado que declarou a utilidade pública, para 
fins de desapropriação, de extensa área situada em zona rural 
daquele estado. 

O Parquet sustentou que o valor atribuído ao terreno é excessivo, 
tendo potencial para gerar lesão ao erário se efetivada a 
indenização ao expropriado. Aponta desvio de finalidade na 
declaração de utilidade pública, que, segundo indicou, teria o 
intuito de beneficiar padrinho político do Prefeito da cidade em 
que o terreno é situado. 

Sobre a hipótese acima, assinale a alternativa correta. 

(A) Diante de peculiaridades do caso concreto, o juiz poderá 
atribuir ao Estado X o ônus da prova a respeito da higidez do 
valor de avaliação do imóvel, por meio de decisão 
fundamentada, oportunizando a possibilidade de o Estado se 
desincumbir desse ônus. 

(B) O Ministério Público e o Estado X poderão fazer negócio 
jurídico processual para distribuição diversa do ônus da 
prova, ainda que a distribuição recaia sobre direito 
indisponível de qualquer das partes, cabendo ao juiz conferir 
homologação a eventual negócio. 

(C) A propositura de ação civil pública não prevenirá a jurisdição 
do juízo para as ações posteriormente intentadas que 
possuam a mesma causa de pedir ou o mesmo objeto, eis que 
o interesse público subjacente à ação civil pública deve 
permitir a apreciação da matéria pelo maior número de juízos 
possíveis. 

(D) Cabe às partes solicitarem a produção das provas que 
julgarem pertinentes ao julgamento do processo, vedada 
iniciativa probatória ao magistrado, sob pena de ofensa à 
imparcialidade. 

(E) A petição inicial deve ser indeferida, pois a ação civil pública 
não se presta à proteção do patrimônio público, o qual é 
tutelado em juízo mediante ação popular, de iniciativa do 
cidadão ou do Ministério Público. 

11  

O processo é composto de atos processuais. Acerca dos atos 
processuais e dos prazos para sua prática, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) Os litisconsortes que tiverem diferentes procuradores terão 
prazos contados em dobro para todas as suas manifestações, 
mesmo se, havendo apenas dois réus, é oferecida defesa por 
apenas um deles. 

(B) Na contagem de prazo processual em dias, estabelecido por 
lei ou pelo juiz, computar-se-ão somente os dias úteis. 

(C) A parte poderá renunciar ao prazo estabelecido 
exclusivamente em seu favor, de maneira expressa ou tácita. 

(D) Salvo disposição em sentido diverso, o dia do começo do 
prazo, entre outras hipóteses, é a data de ocorrência da 
citação ou da intimação, quando ela se der por oficial de 
justiça. 

(E) Será expedida carta rogatória para que órgão do Poder 
Judiciário pratique ou determine o cumprimento, na área de 
sua competência territorial, de ato objeto de pedido de 
cooperação judiciária formulado por juízo arbitral, inclusive 
os que importem efetivação de tutela provisória. 
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Determinado contribuinte ingressou em juízo, mediante ação 
ordinária, em face do Estado de Minas Gerais, requerendo o 
reconhecimento do direito à compensação tributária sobre 
operações sujeitas a incidência de ICMS. 

Acerca do caso acima narrado, assinale a afirmativa correta. 

(A) A petição inicial deve ser indeferida, pois o processo civil 
brasileiro não admite a ação meramente declaratória; 
alternativamente, poderá o juiz determinar a emenda à inicial 
para que o contribuinte inclua pedido condenatório. 

(B) Diante da natureza meramente declaratória da ação proposta 
pelo contribuinte, o contraditório poderá ser dispensado, 
conforme previsão expressa do Código de Processo Civil, 
podendo o juiz, após o juízo de admissibilidade positivo da 
petição inicial, proferir sentença desde logo. 

(C) Para postular em juízo é necessário ter interesse e 
legitimidade, sendo certo que o interesse processual pode se 
limitar à declaração da existência de uma relação jurídica. 

(D) As ações declaratórias admitem substituição processual, 
hipótese em que o substituído poderá intervir no processo na 
qualidade de assistente simples. 

(E) O reconhecimento do direito à compensação tributária possui 
natureza mandamental, à luz da classificação das espécies de 
ação. 

 

13  

O Estado X ajuizou ação por ato de improbidade administrativa 
em face de Flávio e quatro sociedades empresárias. Como causa 
de pedir, sustentou que Flávio, enquanto Secretário Estadual de 
Saúde, em ajuste com as pessoas jurídicas, ocasionou 
superfaturamento na aquisição de insumos utilizados em 
hospitais da rede estadual de saúde. 

Anteriormente, já tramitava junto ao Tribunal de Contas do 
Estado X, em fase preliminar, tomada de contas especial 
instaurada para apuração dos fatos, identificação dos 
responsáveis e quantificação de dano ao erário referente aos 
mesmos acontecimentos que constituem causa de pedir 
manifestada pela Fazenda Estadual. 

A respeito da situação acima descrita, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) O julgamento pela regularidade das contas pelo TCE 
conduzirá à extinção da ação por ato de improbidade 
administrativa sem exame de mérito, eis que há vinculação 
entre as instâncias de controle, sem exceção. 

(B) Após a réplica da Fazenda, o juiz proferirá decisão na qual 
indicará com precisão a tipificação do ato de improbidade 
administrativa imputável ao réu, sendo-lhe vedado modificar 
o fato principal e a capitulação legal apresentada pelo autor. 

(C) O Estado X não detém legitimidade ativa para ajuizar ação 
por ato de improbidade administrativa. Assim, em nome da 
primazia da resolução do mérito, o Ministério Público deverá 
ser intimado para, querendo, assumir a titularidade da ação. 

(D) A qualquer momento, se o magistrado identificar a existência 
de irregularidade administrativa sem que estejam presentes 
todos os requisitos para imposição de sanções por ato de 
improbidade administrativa, poderá converter a ação de 
improbidade em ação civil pública, em decisão motivada e 
irrecorrível. 

(E) A aplicação de multa a Flávio pelo Tribunal de Contas, em 
sede de julgamento da tomada de contas especial, impedirá 
igual sanção no âmbito da ação de improbidade 
administrativa em julgamento posterior, de modo a evitar a 
ocorrência de bis in idem. 

 

14  

A respeito dos princípios constitucionais aplicáveis ao Processo 
Civil, assinale a afirmativa correta. 

(A) O juiz pode decidir em primeiro grau com base em 
fundamento fático que as partes não tiveram a oportunidade 
de se manifestar. 

(B) A ampla defesa torna obrigatória a assistência por advogado 
em todo e qualquer processo, como é o caso dos processos 
administrativos disciplinares e do habeas corpus. 

(C) Diversamente dos princípios do contraditório e da ampla 
defesa, o devido processo legal não é exigido nos processos 
administrativos, os quais obedecem à inquisitoriedade. 

(D) O princípio do juiz natural veda a criação de juízes e tribunais 
de exceção, sem exigir, todavia, que as regras a respeito da 
fixação de competência sejam anteriores ao ajuizamento da 
ação. 

 (E) O contraditório pode ser diferido em situações excepcionais, 
presentes razões relevantes que assim justifiquem e em 
ponderação com outros interesses, sem ofensa à efetividade 
de tal direito.  

15   

Os prepostos do empresário têm importante papel como 
colaboradores no exercício da sociedade empresária. Ciente 
deste fato, o Código Civil lhes destina uma série de regras, 
fixando suas prerrogativas e as responsabilidades do preponente.  

Sobre elas, assinale a afirmativa correta. 

 (A) Os prepostos, no exercício de suas funções, são 
solidariamente responsáveis pelos atos culposos e dolosos 
perante o preponente e perante terceiros. 

 (B) Os preponentes são responsáveis pelos atos de quaisquer 
prepostos, praticados dentro e fora dos seus 
estabelecimentos e relativos à sociedade empresária, ainda 
que não autorizados por escrito. 

(C) As limitações contidas na outorga de poderes ao gerente 
independem do arquivamento e da averbação do 
instrumento no Registro Público de Empresas Mercantis, em 
razão da boa-fé nas relações empresariais. 

(D) O preposto, salvo autorização expressa, não pode negociar 
por conta própria ou de terceiros, nem participar, embora 
indiretamente, de operação do mesmo gênero da que lhe foi 
cometida. 

(E) O  gerente é a pessoa natural que atua permanentemente no 
exercício da sociedade empresária, na sede ou em sucursal; 
por meio dele o empresário adquire direitos, assume 
obrigações e procede judicialmente. 
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16  

Os sócios da sociedade empresária Refrigeração Pedras de Maria 
da Cruz Ltda., enquadrada como microempresa, aprovaram por 
unanimidade alteração contratual que aumentou o capital social. 
A integralização das quotas subscritas pelo sócio Montezuma, 
casado no regime de comunhão parcial, foi realizada mediante 
incorporação de imóvel à sociedade por instrumento particular. 

Ao ser submetida a alteração contratual para arquivamento na 
Junta Comercial, o julgador singular colocou o processo em 
exigência sob a justificativa da ausência de outorga uxória por 
parte da cônjuge de Montezuma no instrumento particular. 

Considerados estes fatos e as disposições da legislação sobre o 
registro empresarial, assinale a afirmativa correta. 

(A) A exigência formulada está correta, pois não pode ser 
arquivada a incorporação de imóveis à sociedade por 
instrumento particular sem a outorga uxória em favor de 
Montezuma diante do regime de bens do seu casamento. 

(B) A exigência formulada não está correta, pois o sócio de 
sociedade empresária pode, sem necessidade de outorga 
conjugal, qualquer que seja o regime de bens, dispor sobre os 
imóveis para transferi-los à sociedade. Cabe pedido de 
reconsideração no prazo de 3 (três) dias úteis da ciência para 
o cumprimento da exigência. 

(C) A exigência formulada está correta, pois é necessária a 
outorga uxória em favor de Montezuma, qualquer que seja o 
regime de bens do casamento, para efeito de incorporação 
de imóveis à sociedade por instrumento particular. 

(D) A exigência formulada não está correta, pois as 
microempresas podem ter imóveis incorporados ao seu 
patrimônio por instrumento particular e sem necessidade de 
outorga uxória ou marital, se o sócio for casado. Caberá 
recurso ao plenário da Junta Comercial, no prazo de 10 (dez) 
dias úteis da data da intimação da parte. 

(E) A exigência formulada está correta, pois todo aumento de 
capital que envolva integralização com incorporação de bens 
deve estar acompanhado da outorga uxória apenas se o 
casamento for nos regimes da comunhão universal ou parcial 
de bens. 

17  

Duas sociedades empresárias, Cerâmica Alto Jequitibá Ltda. e 
Pavão Construtora S/A, decidiram realizar fusão. Sobre tal 
operação e considerando que o contrato da sociedade limitada 
prevê a aplicação supletiva da Lei das S/A, analise as afirmativas a 
seguir. 

I. A operação será submetida à deliberação da assembleia-geral 
das sociedades mediante justificação, sendo aprovada se 
obtiver quorum de metade, no mínimo, do total de votos 
conferidos pelas ações com direito a voto, na companhia, e 
quórum de dois terços do capital, na sociedade limitada.  

II. As condições da fusão constarão de protocolo firmado pelos 
órgãos de administração das sociedades envolvidas na 
operação, que incluirá os elementos ativos e passivos que 
formarão cada parcela do patrimônio. 

III. Se a companhia a ser fundida for aberta, a sociedade nova 
também será aberta, devendo obter o respectivo registro e 
promover a admissão de negociação das novas ações no 
mercado secundário, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) 
dias, contados da data da assembleia-geral que aprovou a 
operação. 

Está correto o que se afirma em  

(A) I, apenas. 

(B) III apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

18  

A sociedade empresária S/A Riachinho Imóveis, com sede em 
Durandé/MG, tem participação de 78% (setenta e oito) por cento 
no capital de Corretora Maravilhas S/A, cujas ações são todas 
ordinárias.  

A primeira sociedade decidiu converter a segunda em sua 
subsidiária integral mediante incorporação de ações. 

Acerca desta operação societária e das regras para sua realização, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) A incorporação de ações de Corretora Maravilhas S/A para 
convertê-la em subsidiária integral da outra companhia será 
submetida à deliberação da assembleia geral apenas da 
primeira, porque a participação da acionista majoritária em 
seu capital é superior a 3/4 (três) quartos. 

(B) A incorporação de ações de Corretora Maravilhas S/A para 
convertê-la em subsidiária integral será submetida à 
deliberação da assembleia geral das duas companhias, 
mediante protocolo, dispensada justificação em razão de S/A 
Riachinho Imóveis já ser acionista majoritário. 

(C) A assembleia geral de Corretora Maravilhas S/A somente 
poderá aprovar a operação por metade, no mínimo, do total 
de votos conferidos pelas ações com direito a voto e, se a 
aprovar, autorizará sua diretoria a subscrever o aumento do 
capital da incorporadora, por conta dos seus acionistas. 

(D) Por se tratar de direito essencial e intangível, os acionistas de 
S/A Riachinho Imóveis terão direito de preferência para 
subscrever o aumento de capital proveniente da 
incorporação das ações de Corretora Maravilhas S/A. 

(E) Aprovado o protocolo pela assembleia-geral de S/A Riachinho 
Imóveis, efetivar-se-á a incorporação das ações e os 
acionistas de Corretora Maravilhas S/A receberão 
diretamente da incorporadora as ações que lhes couberem. 
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Direito Tributário II 

19  

A Lei Complementar 192/2022 trouxe alterações na tributação 
dos combustíveis. 

Quanto ao gás liquefeito de petróleo, é correto afirmar que o 
ICMS, 

(A) qualquer que seja sua finalidade, incidirá mais de uma vez. 

(B) decorrente de suas operações caberá ao Estado de Origem. 

(C) nas operações destinadas a não contribuinte, o imposto 
caberá ao Estado onde ocorrer o consumo. 

(D) nas operações interestaduais entre contribuintes, será 
repartido entre os Estados de origem e de destino, 
mantendo-se a mesma proporcionalidade que ocorre nas 
operações com as demais mercadorias. 

(E) nas operações interestaduais entre contribuintes, caberá ao 
Estado onde ocorrer o consumo. 

20  

O SIMPLES Nacional, instituído pela Lei Complementar 123/ 2006, 
visa a ajudar na formalização das micro e pequenas empresas, 
mas não é uma opção para todas que tenham receitas inferiores 
aos limites legais. 

Podem aderir ao SIMPLES 

(A) As cooperativas de consumo. 

(B) As empresas cujos titulares ou sócios guardem, 
cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 
pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

(C) As empresas que participem do capital de outra pessoa 
jurídica. 

(D) As empresas que sejam filiais no país de pessoas jurídicas 
com sede no exterior. 

(E) As empresas que sejam agências no país de pessoas jurídicas 
com sede no exterior. 

21  

Joana de Sousa adquire em uma licitação da Receita um 
videogame que havia sido importado do exterior e apreendido 
pela falta de documento fiscal.  

A base de cálculo do ICMS sobre tal operação, será 

(A) Valor da mercadoria ou bem constante dos documentos de 
importação, o imposto sobre operações de câmbio e imposto 
de importação. 

(B) Valor da mercadoria ou bem constante dos documentos de 
importação, o imposto sobre operações de câmbio e imposto 
sobre produtos industrializados. 

(C) Valor da operação. 

(D) Preço corrente no mercado atacadista do estabelecimento 
remetente. 

(E) Valor da operação acrescido do valor dos impostos de 
importação e sobre produtos industrializados e de todas as 
despesas cobradas ou debitadas ao adquirente. 

22  

Acerca da Lei Complementar nº 160/2017 e seu papel na 
regularização da concessão de certas isenções, incentivos e 
benefícios fiscais ou financeiro-fiscais de ICMS, analise as 
afirmativas a seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) para a 
falsa. 

(   ) Mediante convênio de ICMS celebrado no âmbito do 
Conselho Nacional de Política Fazendária, poderá ser 
autorizada a remissão dos créditos tributários, constituídos 
ou não, decorrentes das isenções, dos incentivos e dos 
benefícios fiscais ou financeiro-fiscais instituídos 
anteriormente sem tal convênio por legislação estadual 
publicada até a data de início de produção de efeitos da LC 
160/2017. 

(   ) Os convênios de ICMS celebrados no âmbito da LC 160/2017 
poderão ser aprovados e ratificados com o voto favorável  
de, no mínimo, 2/3 (dois terços) das unidades federadas e 1/3 
(um terço) das unidades federadas integrantes de cada uma 
das 5 (cinco) regiões do país. 

(   ) Compete ao Tribunal de Contas de cada Estado ou do Distrito 
Federal verificar a aplicação, pela União, da sanção de 
impedimento de receber transferências voluntárias à unidade 
federada que conceder ou mantiver isenções, incentivos e 
benefícios fiscais ou financeiro-fiscais de ICMS sem 
autorização de convênio celebrado no âmbito do Conselho 
Nacional de Política Fazendária. 

As afirmativas são, na ordem apresentada, respectivamente, 

(A) V, V e V. 

(B) V, V e F. 

(C) F, V e V. 

(D) F, F e V. 

(E) F, F e F. 

23  

O ICMS, responsável por grande parte da arrecadação dos 
Estados, incide sobre 

(A) as operações de qualquer natureza de que decorra a 
transferência de bens móveis salvados de sinistro para 
companhias seguradoras. 

(B) as operações de qualquer natureza de que decorra a 
transferência de propriedade de estabelecimento industrial, 
comercial ou de outra espécie. 

(C) os serviços de transmissão e distribuição e encargos setoriais 
vinculados às operações com energia elétrica. 

(D) a entrada de bem importado do exterior, por pessoa física ou 
jurídica, ainda que não seja contribuinte habitual do imposto, 
qualquer que seja a sua finalidade. 

(E) as operações com ouro, quando definido em lei como ativo 
financeiro ou instrumento cambial. 
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24  

A característica e a facilidade do Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional 
é o recolhimento mensal, mediante documento único de 
arrecadação de tributos.  

Sobre os tributos que serão recolhidos neste documento único, 
assinale a alternativa correta. 

(A) A contribuição para manutenção da Seguridade Social, 
relativa ao trabalhador e o Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Jurídica – IRPJ. 

(B) O imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, exceto o 
incidente na importação de bens e serviços e a contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido – CSLL. 

(C) A contribuição para o PIS/Pasep incidente na importação de 
bens e serviços e Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
– ICMS. 

(D) A contribuição previdenciária patronal de prestação de 
serviços advocatícios e Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza – ISS. 

(E) O imposto sobre a Renda relativo aos ganhos de capital 
auferidos na alienação de bens do ativo permanente e a 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – 
COFINS. 

25  

O imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias 
e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal e de comunicação – ICMS, pela diversidade de 
situações possíveis e principalmente por tratar de circulação por 
Estados membros distintos, tem regras específicas sobre o 
momento da ocorrência do fato gerador. 

Assinale a opção que indica, corretamente, uma dessas regras. 

(A) A transmissão de propriedade de mercadoria, quando esta 
tiver transitado pelo estabelecimento transmitente. 

(B) A entrada no território do Estado de bem ou mercadoria 
oriundos de outro Estado adquiridos por contribuinte do 
imposto e destinados ao seu uso ou consumo ou à integração 
ao seu ativo imobilizado. 

(C) A saída de estabelecimento de contribuinte, de bem ou 
mercadoria destinados a consumidor final, contribuinte do 
imposto domiciliado ou estabelecido em outro Estado. 

(D) O fornecimento de mercadoria com prestação de serviços 
compreendidos na competência tributária dos Municípios. 

(E) O ato final da prestação de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal, de qualquer natureza. 

26  

A Sociedade Empresária GrowEver aderiu ao Simples Nacional em 
2016 e, no mês de agosto de 2022, acabou extrapolando em 15% 
(quinze por cento) o limite de receita bruta para as Empresas de 
Pequeno Porte, apenas vendendo para o mercado nacional. 

Assinale a opção que indica o que a Sociedade Empresária deverá 
comunicar à Secretaria da Receita Federal. 

(A) Sua exclusão do Simples Nacional em setembro de 2022 por 
ter extrapolado o limite de receita bruta em mais de 10%. 

(B) O prazo de readequação da receita bruta até agosto de 2023. 

(C) Sua exclusão do Simples Nacional em janeiro de 2023 por ter 
extrapolado o limite de receita bruta em menos de 20%. 

(D) A extrapolação dos limites e se submeter a novas alíquotas. 

(E) Só ter receitas do mercado nacional, o que impedirá sua 
exclusão do Simples Nacional. 

27  

O produtor rural Dirceu da Silva faz parte da Cooperativa de 
Produtores de sua cidade no interior de Minas Gerais.  

Assinale a opção que indica como deve ser recolhido o ICMS 
devido nas suas remessas de produtos. 

(A) O ICMS fica suspenso e será recolhido pelo destinatário 
quando da saída subsequente, esteja sujeita ou não ao 
pagamento do tributo. 

(B) O ICMS deve ser recolhido pelo produtor na remessa. 

(C) O ICMS fica suspenso e será recolhido pelo destinatário 
quando da saída subsequente, desde que esteja sujeito ao 
pagamento do tributo. 

(D) Esta operação está isenta de ICMS. 

(E) O ICMS deverá ser recolhido pela própria Cooperativa ao 
receber os produtos. 

28  

A Sociedade Empresária TOPHIGH atua na formulação de 
combustíveis, produzindo gasolina e óleo diesel por meio de 
mistura mecânica de hidrocarbonetos líquidos. 

Assinale a opção que indica corretamente a situação da empresa 
em relação ao ICMS. 

(A) Não é contribuinte, por apenas fazer a mistura de 
combustíveis de forma mecânica. 

(B) Não é contribuinte, por não ser importadora de combustíveis. 

(C) É contribuinte solidária em relação às refinarias. 

(D) É contribuinte subsidiária em relação às refinarias. 

(E) É contribuinte do ICMS. 

29  

A Sociedade Empresária Mar&Sea desenvolve atividade de pesca 
de crustáceos, moluscos e peixes, atuando em alto mar e fazendo 
entregas em diversos Estados da federação. 

Para fins da cobrança do ICMS e definição do estabelecimento 
responsável, considera-se o local da operação ou da prestação 

(A) o do Estado em que está localizado o adquirente, inclusive 
consumidor final. 

(B) o de desembarque do produto. 

(C) onde tenha se iniciado a prestação. 

(D) o do estabelecimento do destinatário, quando o destinatário 
ou o tomador for contribuinte do imposto. 

(E) o do estabelecimento do remetente ou onde tive início a 
prestação, quando o destinatário ou tomador não for 
contribuinte do imposto. 
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30  

É sabido que o instituto do MEI (Microempreendedor Individual) 
é uma política pública que tem por objetivo a formalização de 
pequenos empreendimentos e a inclusão social e previdenciária. 

Sobre o MEI, assinale a alternativa correta. 

(A) É vedado impor restrições ao MEI relativamente ao exercício 
de profissão ou participação em licitações, em função da sua 
natureza jurídica, exceto quando for contratado para prestar 
serviços de hidráulica, eletricidade, pintura, alvenaria, 
carpintaria e de manutenção ou reparo de veículos. 

(B) A formalização de MEI tem caráter eminentemente 
econômico ou fiscal. 

(C) O MEI é modalidade de microempresa. 

(D) O empreendedor que exerce atividades de industrialização, 
comercialização e prestação de serviços no âmbito rural e 
efetuar seu registro como MEI, perderá a condição de 
segurado especial da Previdência Social. 

(E) Para o transportador autônomo de cargas inscrito como MEI, 
o limite de receita bruta anual será de R$ 81.000,00 (oitenta e 
um mil reais). 

 

Direito Processual Tributário 

31  

A autarquia estadual “Instituto de Previdência do Estado Alfa”, 
em sua lei de criação, ficou responsável pela fiscalização e 
cobrança da contribuição previdenciária tributária devida pelos 
servidores públicos estaduais. José, servidor do Estado Alfa, não 
concordando com a alíquota de tal contribuição previdenciária 
que lhe era aplicada, resolveu contestar tal cobrança perante a 
referida autarquia. Esgotadas as duas instâncias administrativas 
da autarquia previstas em lei para impugnação do lançamento de 
tal contribuição, José resolveu recorrer da decisão de segunda 
instância da autarquia ao Secretário Estadual da Fazenda (a cuja 
Secretaria a autarquia está vinculada), conforme também lhe era 
facultado por lei. 

Diante desse cenário, o recurso de José ao Secretário Estadual da 
Fazenda pode ser classificado como: 

(A) recurso de apelação. 

(B) recurso de agravo de instrumento. 

(C) recurso hierárquico impróprio.  

(D) recurso de embargos de divergência. 

(E) recurso de reconsideração. 

32  

Álvaro Nogueira fez sua declaração de Imposto sobre a Renda de 
Pessoa Física (IRPF) de 2019 e não declarou valores recebidos a 
título de pareceres contábeis por ele emitidos para algumas 
sociedades empresárias. 

Assinale a opção que indica como deve ser feito o lançamento do 
tributo referente a tais valores. 

(A) Por depender de informações do contribuinte, apenas por 
ele, por meio de Declaração Retificadora.  

(B) Por meio de declaração retificadora do contribuinte e revisão 
da Administração, quando provocada pelo interessado.  

(C) Por meio de revisão de ofício pela Administração, após o 
prazo de cinco anos da homologação.  

(D) Por meio de revisão de ofício pela Administração, se 
comprovada omissão em relação a tais valores, dentro do 
prazo de homologação.  

(E) O contribuinte deve ser intimado para que ele retifique sua 
declaração. 

33  

Júlio Peçanha teve, em uma execução fiscal proposta contra ele, a 
penhora de um automóvel. Os embargos por ele apresentados 
foram rejeitados. A Fazenda Nacional, dias antes do leilão, 
adjudicou o bem pelo valor da avaliação.   

Sobre a conduta da Fazenda Nacional, Júlio 

(A) pode se opor, afinal o valor alcançado no leilão pode ser 
maior.  

(B) pode se opor, pois a Fazenda Nacional só poderia adjudicar 
após o primeiro leilão sem interessados. 

(C) não pode se opor, pois a Fazenda Nacional pode adjudicar 
pelo valor da avaliação, antes do leilão. 

(D) pode se opor, pois a Fazenda Nacional só poderia adjudicar 
após o segundo leilão sem interessados. 

(E) não pode se opor, desde que a Fazenda Nacional prove que o 
valor é igual ao da melhor oferta. 

34  

A Certidão de Dívida Ativa (CDA) é um documento essencial para 
a propositura da ação de execução fiscal. 

A respeito de tal certidão e de sua relação com a execução fiscal, 
analise as afirmativas a seguir e assinale (V) para a verdadeira e 
(F) para a falsa. 

(   ) O valor da causa na ação de execução fiscal será o da dívida 
constante da CDA, com os encargos legais. 

(   ) A ausência de CDA na petição inicial da ação de execução 
fiscal pode ser arguida por meio de exceção de  
pré-executividade. 

(   ) Até a decisão de primeira instância, a CDA poderá ser 
emendada ou substituída, assegurada ao executado a 
devolução do prazo para embargos. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V, V e V. 

(B) V, V e F. 

(C) V, F e F. 

(D) F, F e V. 

(E) F, F e F. 

35  

Acerca da medida cautelar fiscal prevista na Lei nº 8.397/1992, 
relevante instrumento de auxílio ao Fisco, analise as afirmativas a 
seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) para a falsa. 

(   ) A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios são os 
únicos legitimados a instaurar o procedimento cautelar fiscal. 

(   ) Não é possível que o requerimento da medida cautelar fiscal 
preceda a constituição do crédito tributário. 

(   ) O procedimento cautelar fiscal poderá ser instaurado em 
relação tanto à Dívida Ativa Tributária como à Dívida Ativa 
Não-Tributária. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V, V e V. 

(B) V, V e F. 

(C) V, F e F. 

(D) F, F e V. 

(E) F, F e F. 
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36  

Uma Igreja aluga seu estacionamento para uma sociedade 
empresária administrá-lo, recebendo um valor fixo mensal que é 
usado para custear as despesas com pessoal, luz e água.   

A Igreja foi comunicada que, a partir de agosto de 2023, a 
Prefeitura da cidade irá cobrar IPTU desse estacionamento.   

Assinale a opção que indica a medida judicial que deve ser 
proposta pela Igreja, antes da vigência da lei. 

(A) Ação Declaratória de Inexigibilidade de Tributo. 

(B) Ação de Representação de Inconstitucionalidade. 

(C) Ação Declaratória de Inconstitucionalidade. 

(D) Exceção de pré-executividade. 

(E) Ação Anulatória. 

37  

A Procuradoria da Fazenda de Minas Gerais teve acesso às provas 
de que João Felisberto, notificado para pagamento de uma multa 
tributária de ITCD, passou a colocar seus bens em nome de 
terceiros, ainda dentro do prazo para pagamento da multa. 

Assinale a opção que indica a medida judicial tributária que deve 
ser proposta. 

(A) Execução Fiscal com Pedido de Liminar. 

(B) Ação Anulatória dos negócios jurídicos realizados. 

(C) Mandado de Segurança. 

(D) Medida Cautelar Fiscal. 

(E) Ação de Cancelamento no Registro de Imóveis. 

38  

A sociedade empresária Somente Imóveis, administradora de 
imóveis de terceiros, foi intimada de forma escrita pela Receita 
Federal a prestar informações referentes aos aluguéis pagos a um 
dos seus clientes, que possui 6 (seis) apartamentos por ela 
administrados.  

A sociedade empresária procurou um advogado que a 
aconselhou a não responder e assim ela agiu.  

Sobre a hipótese narrada, à luz do CTN, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) A sociedade empresária está correta, porque envolve sigilo 
bancário e só o BACEN ou ordem judicial podem obrigá-la a 
prestar tais informações. 

(B) A sociedade empresária não está correta, desde que no 
contrato com o cliente não exista cláusula vedando o 
fornecimento dessas informações. 

(C) A sociedade empresária está correta, porque o pedido da 
Receita Federal é ilegal. 

(D) A sociedade empresária não está correta, porque ela está 
obrigada a prestar todas as informações de que disponha 
com relação aos bens, negócios ou atividades de terceiros. 

(E) A sociedade empresária está correta, porque envolve sigilo 
bancário e só o Judiciário pode obrigá-la a prestar tais 
informações. 

39  

A legislação tributária brasileira prevê o depósito do montante 
integral do tributo e sua consignação em pagamento.  

Assinale a opção que indica as diferenças entre essas 
modalidades. 

(A) O depósito do montante integral suspende o crédito 
tributário e a consignação o extingue; este exige outros 
fundamentos, tais como a subordinação do pagamento do 
tributo ao pagamento de outro ou ao cumprimento de 
obrigação acessória. 

(B) A consignação pode versar sobre créditos que o consignante 
não se propõe a pagar, porque ainda pretende impugnar a 
validade desses créditos. 

(C) O depósito integral e a consignação em pagamento 
extinguem o crédito tributário; este exige outros 
fundamentos, tais como a subordinação do pagamento do 
tributo ao pagamento de outro ou ao cumprimento de 
obrigação acessória. 

(D) O depósito integral extingue o crédito tributário e a 
consignação só o suspende. 

(E) O depósito integral e a consignação em pagamento 
suspendem o crédito tributário; este exige outros 
fundamentos, tais como a subordinação do pagamento do 
tributo ao pagamento de outro ou de penalidade. 

40  

Nas Execuções Fiscais, à luz da Lei nº 6.830/1980, o despacho 
inicial do juiz não importa em ordem para 

(A) citação. 

(B) interrupção da prescrição quando ordenada a citação. 

(C) arresto, se o executado não tiver domicílio ou dele se oculta. 

(D) penhora, se não for paga a dívida, nem garantida a execução, 
por meio de depósito, fiança ou seguro garantia. 

(E) registro da penhora ou do arresto, com obrigação de 
pagamento de custas ou outras despesas. 
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Legislação Tributária do Estado de 
Minas Gerais 

41  

A sociedade empresária Gazeta Sempre Extra detém um jornal 
com circulação diária. Ela adquiriu peças sobressalentes para suas 
máquinas, com a finalidade de evitar problemas em caso de 
defeitos em alguma delas, especialmente os finais de semana. 

A sociedade empresária terá de pagar o ICMS sobre tais peças? 

(A) Sim, pois a imunidade constitucional só abrange a circulação 
de jornais. 

(B) Não, pois sobre tal operação não incide ICMS. 

(C) Sim, pois houve circulação de mercadorias. 

(D) Não, pois a Constituição Federal garante imunidade para tais 
peças. 

(E) Sim, desde que a circulação diária não atinja 5000 (cinco mil) 
exemplares. 

42  

Marina Góes adquire em uma licitação da Receita Federal um 
smartphone que havia sido importado do exterior e apreendido 
pela falta de documento fiscal. 

Haverá incidência de ICMS sobre tal operação? 

(A) Não incide na hipótese de apreensão, apenas na de retenção. 

(B) Incide, desde que Joana seja contribuinte habitual do ICMS. 

(C) Não incide, por se tratar de bem de valor inferior a 
U$1.000,00 (mil dólares americanos). 

(D) Incide, mesmo que Joana não seja contribuinte habitual do 
ICMS. 

(E) Não incide, por se tratar de bem sem dono. 

43  

A sociedade empresária DXD, após fiscalização da Receita 
Estadual, teve constatada a declaração em documento fiscal de 
valor notoriamente inferior ao preço corrente das mercadorias 
adquiridas, durante um período.  

Em razão desta prática ela teve o ICMS arbitrado nas operações 
pelo parâmetro do preço de custo da mercadoria acrescido das 
despesas indispensáveis à manutenção do estabelecimento.  
As retiradas dos sócios foram excluídas destas despesas 
indispensáveis.  

Sobre a atitude do Fisco, assinale a afirmativa correta. 

(A) Está correta, pois enquanto não houver quitação dos valores, 
não há que se falar em retiradas. 

(B) Está correta, pois só salários podem ser considerados 
despesas indispensáveis. 

(C) Está correta, pois se o sócio não tiver salário mensal, não 
poderá fazer retiradas. 

(D) Não está correta, pois a empresa é que define as despesas 
indispensáveis. 

(E) Não está correta, pois as retiradas dos sócios devem ser 
consideradas despesas indispensáveis. 

44   

Luiz e Bianca se separaram judicialmente. Luiz deixou 
definitivamente para Bianca o imóvel do casal, que havia sido 
adquirido com valores de ambos. 

Em relação à incidência de ITCD, sobre tal operação, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Não haverá incidência do ITCD. 

(B) Haverá incidência do ITCD sobre o valor integral do imóvel e 
este deve ser recolhido em até 15 dias da sentença de 
dissolução da sociedade conjugal. 

(C) Haverá incidência do ITCD sobre o valor que exceder a 
meação e este deve ser recolhido em até 30 dias do trânsito 
em julgado da sentença de dissolução da sociedade conjugal. 

(D) Haverá incidência do ITCD sobre o valor que exceder a 
meação e este deve ser recolhido em até 180 dias do trânsito 
em julgado da sentença de dissolução da sociedade conjugal. 

(E) Haverá incidência do ITCD sobre o valor que exceder a 
meação e este deve ser recolhido em até 15 dias do trânsito 
em julgado da sentença de dissolução da sociedade conjugal. 

45  

A legislação do ICMS traz a possibilidade de regime especial de 
controle e fiscalização para o devedor contumaz. 

Para ser considerado como tal, o contribuinte deve 

(A) ter débito de imposto declarado relativamente a seis 
períodos de apuração em doze meses ou relativamente a 
dezoito períodos de apuração, consecutivos ou alternados.  

(B) ter três ou mais débitos tributários inscritos em dívida ativa 
que versem sobre a mesma matéria, totalizem valor superior 
a 310.000 (trezentas e dez mil) Ufemgs e correspondam a 
mais de 30% (trinta por cento) de seu patrimônio líquido. 

(C) ter dois ou mais débitos tributários inscritos em dívida ativa 
que versem sobre a mesma matéria, totalizem valor superior 
a 310.000 (trezentas e dez mil) Ufemgs e correspondam a 
mais de 30% (trinta por cento) de seu patrimônio líquido ou a 
mais de 25% (vinte e cinco por cento) de seu faturamento no 
exercício anterior, além de ter débito de imposto declarado 
relativamente a seis períodos de apuração em doze meses ou 
relativamente a dezoito períodos de apuração, consecutivos 
ou alternados. 

(D) ter três ou mais débitos tributários inscritos em dívida ativa 
que versem sobre a mesma matéria, totalizem valor superior 
a 310.000 (trezentas e dez mil) Ufemgs e correspondam a 
mais de 25% (vinte e cinco por cento) de seu faturamento no 
exercício anterior. 

(E) ter débito de imposto declarado relativamente a oito 
períodos de apuração em doze meses ou relativamente a 
dezoito períodos de apuração, consecutivos ou alternados. 

46  

Rafael Gomes teve um veículo histórico e de coleção com 22 anos 
de fabricação, furtado em abril de 2022, mas ele conseguiu a 
recuperação e a devolução do carro em julho de 2022. 

Em relação ao caso, assinale a opção que indica corretamente se 
haverá algum tipo de isenção do IPVA. 

(A) Não, pois o veículo foi encontrado e devolvido. 

(B) Não, por veículos históricos e de coleção estarem obrigados 
ao recolhimento do IPVA. 

(C) Sim, terá isenção pelo ano inteiro. 

(D) Sim, por ser veículo histórico e de coleção já está isento, a 
partir de 20 anos de fabricação. 

(E) Sim, apenas do período entre a data do furto e a devolução 
ao proprietário. 
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47  

Júlia e Marina são filhas maiores de Joaquim, servidor público 
aposentado de Minas Gerais. Após o falecimento de Joaquim, o 
inventário é aberto, sendo suas filhas comunicadas e tendo 
recebidos valores de diferenças de aposentadoria, pagas pela 
fonte pagadora de seu pai. 

Sobre tais valores, incidirá o Imposto sobre Transmissão Causa 
Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos – ITCD? 

(A) Incidirá, pois não tem direito à pensão por morte do pai. 

(B) Não incidirá, assim como no saldo de conta individual do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS. 

(C) Não incidirá, assim como nos valores correspondentes a 
remuneração oriunda de relação de trabalho. 

(D) Não incidirá, assim como nas restituições de imposto sobre a 
renda. 

(E) Incidirá por decorrer do óbito do pai. 

48  

Antônio Palmeira comprou um carro usado na Itália no dia 
04/04/2022. O desembaraço aduaneiro foi feito em 09/08/2022. 
Assinale a opção que indica o momento em que ocorreu o fato 
gerador do IPVA e se o IPVA será devido de forma integral ou 
proporcional ao número de dias restantes do ano. 

(A) O fato gerador ocorreu no desembaraço aduaneiro e o IPVA 
será devido de forma proporcional ao número de dias 
restantes do ano. 

(B) O fato gerador ocorreu na data da compra e o IPVA será 
devido de forma proporcional ao número de dias restantes 
do ano. 

(C) O fato gerador ocorreu na data da compra e o IPVA será 
devido de forma integral. 

(D) O fato gerador ocorreu em 1/1/2022 e o IPVA será devido de 
forma integral. 

(E) O fato gerador ocorreu no desembaraço aduaneiro e o IPVA 
será devido de forma integral. 

49  

Em Minas Gerais, o Contencioso Administrativo Fiscal é 
instaurado pela impugnação regular contra lançamento de 
crédito tributário ou contra indeferimento de pedido de 
restituição de indébito tributário e também pela reclamação 
contra decisão que negar seguimento à impugnação. 

Sobre as hipóteses de extinção do Contencioso Administrativo 
Fiscal, assinale a que não é prevista. 

(A) O ingresso em juízo, sobre a matéria objeto do Procedimento 
Tributário Administrativo, depois de tornada irrecorrível a 
decisão administrativa. 

(B) O não recolhimento integral da taxa de expediente devida. 

(C) A desistência do recurso de revisão. 

(D) A decisão irrecorrível para ambas as partes. 

(E) O pagamento do crédito tributário. 

50  

Marisa Pedroso recebeu como beneficiária do seu falecido 
marido, Antônio Pedroso, uma previdência privada com seguro 
de vida realizados no mesmo contrato. 

Sobre a incidência do ITCD sobre tais valores, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Incidirá o ITCD apenas sobre os valores recebidos a título de 
seguro de vida. 

(B) Incidirá o ITCD sobre os valores recebidos a título de 
previdência privada nos aportes financeiros com rendimentos 
e também nos valores recebidos a título de seguro de vida. 

(C) Não incidirá o ITCD sobre os valores recebidos a título de 
previdência privada nos aportes financeiros e nos respectivos 
rendimentos e nem sobre os valores recebidos a título de 
seguro de vida. 

(D) Incidirá o ITCD apenas sobre os valores recebidos a título de 
previdência privada nos aportes financeiros sem os 
respectivos rendimentos, não incidindo nos valores de seguro 
de vida. 

(E) Incidirá o ITCD apenas sobre os valores recebidos a título de 
previdência privada nos aportes financeiros e nos respectivos 
rendimentos, não incidindo nos valores de seguro de vida. 
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